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DECRETO Nº 7.593, DE 06 DE ABRIL DE 2020.

ALTERA O DECRETO N° 7.588/2020, QUE REITERA DECLARAÇÃO DE ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA EM TODA A EXTENSÃO DO MUNICÍPIO DE LAVRAS DO SUL/RS PARA FINS DE PREVENÇÃO E DE ENFRENTAMENTO À EPIDEMIA CAUSADA PELA COVID-19 (NOVO CORONAVÍRUS) CONFORME COBRADE 1.5.1.1.0.


Sávio Johnston Prestes, Prefeito Municipal de Lavras do Sul, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da República;

CONSIDERANDO a emergência em saúde pública de importância nacional declarada pela Organização Mundial de Saúde, em 30 de janeiro de 2020, em razão do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO a Lei Nacional nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 2019;

CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, que “Declara Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV)”;

CONSIDERANDO a Portaria nº 356, de 11 de março de 2020, também do Ministério da Saúde, que regulamenta e operacionaliza a Lei nº 13.797/2020, estabelecendo medidas para o enfrentamento da emergência em saúde pública;

CONSIDERANDO que o Estado do Rio Grande do Sul publicou o Decreto nº 55.128, de 19 de março de 2020 e suas posteriores alterações, que declara estado de calamidade pública em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 e dá outras providências;

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença no Município;

CONSIDERANDO a expedição do Decreto Municipal nº 7.588 de 02 de abril de 2020, que reitera declaração de estado de calamidade pública em toda a extensão do município de Lavras Do Sul/RS para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pela covid-19 (novo Coronavírus) conforme Cobrade 1.5.1.1.0., revoga os Decretos Municipais de nºs 7.580/2020, 7.584 e 7.585/2020 e dá outras providências;

CONSIDERANDO, que tal conjuntura impõe-se ao Governo Municipal ante o princípio da precaução, da dignidade da pessoa e da continuidade da prestação dos serviços públicos, tomar as providências cabíveis;
DECRETA:


Art. 1° - Altera a redação do inciso XVIII do artigo 12 do Decreto Municipal n° 7.588/2020, que passa a ser a seguinte:


XVIII- serviços de hotelaria e hospedagem, onde a alimentação dos hóspedes deverá ser servida exclusivamente no quarto, observadas as medidas de que tratam o artigo 15 deste Decreto;


Art. 2° - Altera a redação do inciso XVIII do artigo 14 do Decreto Municipal n° 7.588/2020, que passa a ser a seguinte:


XVIII – postos de combustíveis, ficando o funcionamento das lojas de conveniência obrigadas a adotar, quanto ao seu funcionamento, à regulamentação instituída pelo Governo do Estado (Decreto n° 55.154/2020).


Art. 3° - Inclui os incisos XX, XXI, XXII, XXIII, XXIV, XXV e XXVI ao artigo 14 do Decreto Municipal n° 7.588/2020, com a seguinte redação:


XX – salões de beleza, manicure/pedicure e barbearias/cabelereiros, com atendimento interno de apenas 01 (um) cliente por vez, ou na proporção de 01 (um) cliente para 01 (um) funcionário, observada a distância de 2m (dois metros) entre os clientes, de preferência mediante agendamento, com intervalo de 10 (dez) minutos entre os atendimentos para higienização, observado o disposto no artigo 15 deste Decreto;


XXI - lavagens de veículos, com atendimento interno de apenas 01 (um) cliente por vez, ou na proporção de 01 (um) cliente para 01 (um) funcionário, de preferência mediante agendamento, com intervalo de 10 (dez) minutos entre os atendimentos para higienização, observado o disposto no artigo 15 deste Decreto;


XXII – óticas, com atendimento interno de apenas 01 (um) cliente por vez, ou na proporção de 01 (um) cliente para 01 (um) funcionário, de preferência mediante agendamento, com intervalo de 10 (dez) minutos entre os atendimentos para higienização, observado o disposto no artigo 15 deste Decreto;


XXIII – construção civil, ficando seu funcionamento e de seus canteiros de obras com as seguintes condições:


a) não haver moradores no interior da obra e possuir até 05 (cinco) colaboradores;


b) ser retirados da escala de trabalho os empregados que se encontrarem nos grupos de risco identificados pelos órgãos de saúde, tais como: maiores de 60 (sessenta) anos de idade e doentes crônicos, como: cardíacos, diabéticos, doentes renais crônicos, doentes respiratórios crônicos, transplantados, portadores de doenças tratados com medicamentos imunodepressores e quimioterápicos, etc.;


c) cumprimento das medidas de higiene e espaçamento dispostas nesse decreto. 


XXIV – serviços de manutenção predial e residenciais (pedreiros, eletricistas, serviços hidráulicos e de saneamento, chaveiros) observadas às medidas de que tratam o artigo 15 deste Decreto;


XXV – escritórios/prestadores de serviços da área de arquitetura e urbanismo e engenharia civil, indispensáveis à construção civil, com atendimento interno de apenas 01 (um) cliente por vez, de preferência mediante agendamento, com intervalo de 10 (dez) minutos entre os atendimentos para higienização, observadas às medidas de que tratam o artigo 15 deste Decreto;


XXVI - escritórios de Contabilidade, em razão dos prazos da Receita Federal e de entrega da Declaração Anual de Imposto de Renda, com atendimento interno de apenas 01 (um) cliente por vez, de preferência mediante agendamento, com intervalo de 10 (dez) minutos entre os atendimentos para higienização, observadas às medidas de que tratam o artigo 15 deste Decreto;


Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Lavras do Sul, 06 de abril de 2020.

Registre-se e Publique-se:

Sávio Johnston Prestes

Prefeito
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